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refúgio SLV-4, designada por Pêra, na freguesia de Pêra,
município de Silves, com uma área total de 405,10 ha.

2.o Os limites da área de refúgio de caça vão demar-
cados na carta que constitui anexo ao presente diploma
e do qual faz parte integrante.

3.o Nesta área de refúgio é proibido o exercício da
caça, o qual só excepcionalmente pode vir a ser auto-
rizado pela Direcção Regional de Agricultura do
Algarve, aquando da existência de prejuízos causados
em culturas agrícolas.

4.o Para efeitos da correcção de densidade das popu-
lações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores
são definidas por edital da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

5.o A área de refúgio será obrigatoriamente sinalizada
com tabuletas do modelo n.o 7 e sinal do modelo n.o 9
definidos na Portaria n.o 1103/2000, de 23 de Novembro,
e de acordo com as condições estipuladas na citada
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1058/2001

de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 1149/95, de 18 de Setembro, foi reno-
vada, até 13 de Agosto de 2001, a concessão da zona
de caça associativa da Lezíria da Palmeira e outras (pro-
cesso n.o 110-DGF), situada na freguesia e município
de Almeirim, com uma área de 1142,7680 ha, conces-
sionada ao Clube de Caçadores da Tapada.

Pela Portaria n.o 115/98, de 28 de Fevereiro, corrigida
pela Portaria n.o 613/98, de 26 de Agosto, foram ane-
xados à referida zona de caça vários prédios rústicos,
sitos nas freguesias de Almeirim e Benfica do Ribatejo,
município de Almeirim, tendo a mesma ficado com uma
área total de 1381,2399 ha.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, e em obediência ao princípio geral
da legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9
do artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça associativa da Lezíria da Palmeira
e outras (processo n.o 110-DGF) é suspenso o exercício
da caça e de actividades de carácter venatório até à
publicação da respectiva portaria de renovação, pelo
prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
14 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1059/2001
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 1042/95, de 28 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores da Serra do
Reboredo a zona de caça associativa da Serra do Rebo-
redo (processo n.o 77-DGF), situada nas freguesias de
Paredes da Beira e Riodades, município de São João
da Pesqueira, com uma área de 2000 ha, válida até 4
de Agosto de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal de São João da Pes-
queira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
do Reboredo (processo n.o 77-DGF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Paredes da Beira
e Riodades, município de São João da Pesqueira, com
uma área de 2000 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 5 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1060/2001
de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 667-L4/93, de 14 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Torre de Guena
a zona de caça associativa da Torre de Guena (processo
n.o 1243-DGF), situada nas freguesias de Marmelete
e Bensafrim, municípios de Monchique e Lagos, com
uma área de 874,6250 ha, válida até 25 de Julho de
2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
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o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, ouvidos os
Conselhos Cinegéticos Municipais de Monchique e
Lagos:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Torre de Guena (processo n.o 1243-DGF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de Ben-
safrim, município de Lagos, com uma área de
173,7750 ha e na freguesia de Marmelete, município de
Monchique, com uma área de 671,7250 ha, perfazendo
uma área total de 845,49 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 871/2001, de 27 de Julho.
3.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 26 de Julho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1061/2001

de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 1056/95, de 29 de Agosto, foi reno-
vada, até 13 de Agosto de 2001, a concessão da zona
de caça associativa da Herdade da Retorta e outras (pro-
cesso n.o 123-DGF), situada nas freguesias de Casa
Branca e Pavia, municípios de Sousel e Mora, com uma
área de 1208 ha, concessionada à Associação de Caça-
dores e Pescadores de São Miguel.

Pela Portaria n.o 746/98, de 12 de Setembro, foram
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos,
tendo a mesma ficado com uma área total de 1609,20 ha.

Entretanto a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-

to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, ouvidos os
Conselhos Cinegéticos Municipais de Sousel e Mora:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Retorta e outras (processo n.o 123-DGF),
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia
de Casa Branca, município de Sousel, com uma área
de 1144,7334 ha e na freguesia de Pavia, município de
Mora, com uma área de 41,3750 ha, perfazendo uma
área total de 1186,1084 ha, conforme planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 14 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 17 de
Agosto de 2001.

Portaria n.o 1062/2001

de 4 de Setembro

Pela Portaria n.o 652/89, de 12 de Agosto, foi con-
cessionada à Sociedade Marvões — Agro-Pecuária e
Florestal da Herdade dos Marvões, S. A., a zona de
caça turística do Baldio dos Marvões e outras (processo
n.o 84-DGF), situada nos municípios de Moura e Bar-
rancos, com uma área de 1157,0026 ha, válida até 12
de Agosto de 2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos, e em obediência ao princípio geral
da legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9
do artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Na zona de caça turística do Baldio dos Marvões
e outras (processo n.o 84-DGF) é suspenso o exercício


